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O Congresso aprovou on-
tem, por unanimidade, 
uma nova política salarial, 
assegurando aos trabalha-
dores com renda de até dez 
salários mínimos reajustes 
mensais não inferiores a 
90% do IPC apurado no 
mês anterior. "Foi um jogo 
de faz-de-contas", afirmou 
o líder do PSDB, deputado 
Euclides Scalco (PR), já 
que o Congresso estava in-
formado de aue o presiden-
te Fernando Collor de Mel-
lo vetará a nova política. 

Ontem mesmo, o secretá-
rio Nacional de Política 
Econômica, do Ministério 
da Economia, Antônio Kan-
dir, afirmou que a prefixa-
ção dos reajustes de salá-
rios e preços será vetada, 
assim como o dispositivo 
que abre uma linha de cré-
dito às empresas que cele-
brarem acordos coletivos 
de estabilidade no empre-
go. Isso, para que fique cla-
ro que o governo não vai es-
tabelecer qualquer contro-
le de preços, informa a edi-
tora Claudia Safatle. 

Kandir disse que os de-
mais pontos serão analisa-
dos durante os quinze dias 
que o presidente da Repú-
blica terá para pronunciar-
se sobre o projeto. No Con-
gresso, lideres governistas, 
entre eles o deputado Ri- 

cardo Fiúza (PFL-PE), in-
formaram que apenas os 
abonos salariais — aquele 
de Cr$ 3 mil já concedido 
em agosto e o novo abono 
que variará de 5 a 12% so-
bre o salário dos trabalha- ' 
dores que receberem até 
Cr$ 120 mil em janeiro —
serão mantidos. 

"Nós vamos votar por-
que esse é o nosso dever", 
declarou o líder do PMDB, 
deputado Ibsen Pinheiro 
(RS), a propósito das afir-
mações de que a aprovação 
do projeto Tidei de Lima 
era um jogo de cartas mar-
cadas. "Se o governo vetar, 
mais uma vez a Câmara 
vai derrubar o veto", desa-
fiou. Como o Congresso en-
tra em recesso a partir de 
segunda-feira, a polêmica 
em torno dos salários, que 
já se arrasta há. sete me-
ses, continuará no próximo 
ano. 

Também ontem o Con-
gresso aprovou um projeto 
de conversão à medida pro-
visória que alterou a Lei 
das Falências. Caiu a de-
terminação para que as 
empresas concordatárias 
se submetessem à audito-
ria independente e para 
que pagassem juros pac-
tuados em contrato. No Se-
nado, foi aprovado projeto 
que liberaliza a comerciali-
zação de automóveis. 


